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RESUMO EXECUTIVO DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Data: 14 e 15 de maio de 2008
Local:  Plenário do Conselho Nacional de Saúde Omilton Visconde, Ministério da Saúde, Bloco “G”,

Edifício Anexo, 1ª andar, Ala “B”, Brasília – Distrito Federal   

ITEM 1 – ABERTURA – Ministro de Estado da Saúde – José Gomes Temporão
Item não apresentado.   

ITEM 2 – APROVAÇÃO DA ATA DA 184ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
Coordenação da Mesa: Conselheira Carmen Lúcia Luiz e Conselheiro Luís Carlos Bolzan 
Como  a  ata  estava  em  elaboração,  foi  aprovado  o  Resumo  Executivo  com  os

encaminhamentos e as deliberações da 184ª Reunião Ordinária.

ITEM 3 – AVALIAÇÃO E ENCAMINHAMENTOS DO 2º SEMINÁRIO NACIONAL DE MODALDADES
DE GESTÃO

Coordenação da Mesa: Conselheiro Francisco Batista Júnior, presidente do CNS 
Deliberação: Aprovada Resolução, contendo a posição do CNS em relação à proposta de

Fundação Estatal de Direito Privado.

ITEM 4 – PROPOSTA DA TV PÚBLICA
Coordenação da Mesa: Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout.
Apresentação: jornalista Tereza Cruvinel.
Deliberação: não houve.

ITEM  5  –  COMISSÃO  INTERSETORIAL  DE  ELIMINAÇÃO  DA  HANSENÍASE  –  CIEH/CNS;
COMISSÃO INERSETORIAL DE SAÚDE INDÍGENA – CISI/CNS E PARECER DE ABERTURA DE
NOVOS CURSOS NA ÁREA DA SAÚDE.

a) Comissão Intersetorial de Eliminação da Hanseníase – CIEH/CNS.
 Apresentação: Conselheiro Geraldo Adão Santos.
 Deliberação: não houve.

b) Comissão Intersetorial de Saúde Indígena – CISI/CNS.
 Apresentação: Conselheiros Valdenir França e Clóvis Boufleur
 Deliberação: aprovado o relatório da 66ª Reunião da CISI, contendo propostas ao CNS de:

a) formação  de  um  grupo  de  trabalho  com  integrantes  da  Comissão  (ABRASCO,  ABA  e  um
representante indígena), para acompanhar o processo de avaliação das pesquisas e a organização dos
resultados e estratégias de publicação desses resultados; b) recomendação ao Ministro da Saúde para
que realize  o  segundo encontro  sobre pesquisas com povos indígenas para  definir  estratégias  de
agenda unificada de pesquisa e avaliação dessa população, com a participação da CISI e da CONEP;
c) recomendação ao Ministro da Saúde para que solicite à FUNASA a proposta do consórcio contratado
para a pesquisa de avaliação do modelo do subsistema de saúde indígena e dos distritos sanitários
especiais indígenas; d) que a FUNASA seja comunicada, para que tome as providências necessárias,
sobre a ausência do VGISUS, pela segunda vez, na reunião da CISI; e) recomendação ao Ministro da
Saúde para solicitar à FUNASA posicionamento a respeito do envio de medicamentos e insumos ao
Vale do Javari, bem como o plano de continuidade das ações para os próximos anos; f) recomendação
ao Ministro da Saúde para que informe sobre o processo de reavaliação da Portaria 2.656, e que
solicite  à  FUNASA posicionamento  sobre  capacidade de  gestão  dos  Distritos  Sanitários  Especiais
Indígenas e a avaliação da possibilidade de transferir as ações da FUNASA para uma Secretaria do
Ministério da Saúde; g) recomendação ao Ministro da Saúde para solicitar à FUNASA que incorpore ao



processo  de  fortalecimento  dos  distritos  sanitários  especiais  indígenas  as  ações  de  educação
permanente para o controle social;  h) recomendação ao Ministro da Saúde para solicitar  à FUNAI
informações sobre o atual processo de organização interna, para avaliar possíveis interfaces com a
reestruturação da FUNASA; i) recomendação ao Ministro da Saúde para que sejam feitas articulações
junto ao Congresso Nacional, ou junto ao Deputado Maurício Rands para a formulação de um projeto
de lei, que contemple as necessidades dos agentes indígenas de saúde e os agentes indígenas de
saneamentos;  j)  recomendação ao Ministro  da Saúde para que solicite  à FUNASA esclarecimento
sobre os critérios de distribuição e fiscalização do conjunto de instrumentos para a vigilância nutricional,
enviados para os distritos sanitários especiais indígenas e o impacto dessas ações, para incluir nas
discussões sobre segurança alimentar, nutricional e desenvolvimento sustentável dos povos indígenas
da CISI a Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição. Aprovado também o nome do conselheiro
Valdenir França para coordenar a CISI, e o do conselheiro Clóvis Boufleur para coordenador-adjunto.

c) Pareceres de Abertura de Novos Cursos na Área da Saúde.
 Apresentação:  conselheira  Graciara  Matos  de  Azevedo  deu  ciência  ao  Plenário  do

acúmulo  de  processos  para  serem  dados  pareceres.  Por  essa  razão,  solicitou  a  retomada  das
atividades  do  GT,  com reunião  para  o  dia  20  de  maio  de  2008,  e  só  trazer  os  pareceres  para
apreciação do CNS,  após a manifestação do jurídico.  Também solicitou a convocação do GT que
analisará a situação dos médicos formados em Cuba. Sugestões aprovadas.

 Encaminhamento: distribuir cópia do Projeto de Lei nº. 26/07, que altera a Lei nº 7.498, de
25 de junho de 1986 e dispõe sobre o exercício da enfermagem, após parecer da CIRH ou da Mesa
Nacional de Negociação; encaminhar o assunto para avaliação da Mesa Diretora e,  se for o caso,
convidar o relator do Projeto para falar a respeito no CNS.

ITEM 6 – RELATO DAS COMISSÕES DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
1) Comissão Intersetorial de Saúde Mental – CISM/CNS
Coordenação da mesa: Conselheiro Francisco Batista Júnior
Apresentação: Conselheira Carmem Lúcia Luiz
Deliberação:  aprovado  o  Plano  de  Trabalho  da  CISM,  que  está  na  íntegra  na  ata,  o

calendário das reuniões e a realização de um seminário nacional sobre saúde mental, referendando o
contido na Recomendação 09/03

2) Comissão Intersetorial da Pessoa com Deficiência – CISPD/CNS
Coordenação da mesa: Conselheiro Francisco Batista Júnior.
Apresentação: Conselheira Marisa Fúria 
Deliberação:  aprovado o  Plano  de  Trabalho  da  CISPD,  que  está  na  íntegra  na  ata  e  o

calendário das reuniões.
3) Comissão Permanente de Saúde Suplementar – CPSS/CNS.
Coordenação da Mesa: Conselheiro Francisco Batista Júnior 
Apresentação: Conselheiro José Marcos de Oliveira.
Deliberação:  aprovado o Plano de Trabalho da CPSS com as sugestões do Plenário e o

calendário das reuniões; o documento, contendo análise da CPSS sobre o Projeto de Lei 4.076/08, que
será encaminhado à Câmara dos Deputados; pauta para a CPSS na próxima reunião do CNS e que
sejam convidados os deputados Ribamar Alves, Aristodemo Pinotti, ANS, IDEC, Lígia Bahia e Mário
Scheffer; e um seminário a ser realizado no segundo semestre para tratar, entre outros, dos seguintes
assuntos: ressarcimento ao SUS, portabilidade, isenção fiscal e relação público x privado.

4) Comissão Intersetorial de Saneamento e Meio Ambiente – CISAMA/CNS
Apresentação: Conselheira Raquel Rigotto.
Deliberação: aprovado o Plano de Trabalho da CISAMA com a contribuição do Plenário e o

calendário das reuniões; nota de desagravo pela saída da Ministra Marina Silva do Ministério do Meio
Ambiente; a realização de um seminário sobre agrotóxicos e produtos orgânicos em conjunto com a
CICT e outras comissões afins; que a Mesa Diretora discuta a questão das Câmaras Técnicas, para
propiciar uma maior interlocução entre as comissões.

5) Comissão Intersetorial Permanente da Saúde do Idoso – CIPSI/CNS.
Coordenação da mesa: Conselheiro Luís Carlos Bolzan
Apresentação: Conselheira Lílian Alicke
Deliberação: aprovado o Plano de Trabalho da CIPSI com as contribuições do Plenário e o

calendário das reuniões.
6) Comissão Intersetorial de Pessoas com Patologia – CIPP/CNS.
Coordenação da mesa: Conselheiro José Marcos de Oliveira
Apresentação: Conselheira Rosângela da Silva Santos
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Deliberação: aprovado o Plano de Trabalho com as contribuições do Plenário e o calendário
das reuniões. 

7) Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição – CIAN/CNS.
Apresentação: Conselheira Nildes de Oliveira Andrade e a assessora técnica Lúcia Maria

Costa Figueiredo
Deliberação: aprovado o Plano de Trabalho da CIAN com as contribuições do Plenário e o

calendário  das  reuniões;  recomendação  ao  CNS  para  que  solicite  à  Comissão  Intergestores
Tripartite/CIT, a instituição de um grupo de trabalho ou instância similar, com a responsabilidade de, no
prazo compatível com o cronograma de implantação dos NASFs; formular recomendação ao gestor
local,  solicitando  apoio  ao  planejamento  e  a  implantação  de  um  plano  de  ação  voltado  para  a
alimentação e nutrição; recomendação ao CNS para que encaminhe à Secretaria de Atenção à Saúde
uma proposta de revisão da Portaria 154/08, no sentido de garantir que, em cada Núcleo de Apoio,
tenha, pelo menos, um profissional nutricionista.  

8) Comissão Intersetorial de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia – CIVSF/CNS. 
Coordenação da mesa: Conselheiro Francisco Batista Júnior
Apresentação: Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos  
Encaminhamento: a  Comissão deve trazer  para o CNS os debates que estão ocorrendo

sobre vigilância sanitária, haja vista o distanciamento destes com o controle social.
9) Comissão  Permanente  para  Acompanhamento  das  Políticas  em  DST/AIDS  –

CAPDA/CNS.
Apresentação: Conselheiro José Marcos de Oliveira.
Deliberação: aprovado o Plano de Trabalho da CAPDA com as contribuições do Plenário, o

calendário das reuniões; e recomendação ao Procurador Geral da República, apoiando a liberação de
medicamentos;

10) Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP/CNS
Coordenação da mesa: Conselheiro Francisco Batista Júnior
Apresentação: Conselheira Gysélle Tannous
Deliberação: aprovada Nota de Estranhamento para ser encaminhada aos organizadores do

IV Seminário  de Política  Nacional  de Medicamentos pelo  fato  de a  CONEP/Conselho Nacional  de
Saúde,  enquanto  órgão  máximo  do  controle  social,  ter  sido  excluído  dos  debates  propostos  pelo
evento, especialmente, sobre o  ambiente regulatório e o crescimento técnico-científico e econômico do
país, que é um tema intimamente ligado ao trabalho desenvolvido pela CONEP .

11) Comissão Intersetorial da Saúde da Mulher – CISMU/CNS
Apresentação: Conselheira Clair Castilhos
Deliberações: aprovadas as seguintes solicitações: a) de recursos necessários para a edição

e publicação do relatório do 1º Seminário Nacional “Atenção à Saúde, Gênero e Saúde da Mulher”,
realizado pela CISMU, nos dias 30 e 31 de agosto de 2007; b) inserção, na pauta do CNS, dos Projetos
de  Lei,  em tramitação  na  Comissão  de  Seguridade  Social  e  Família,  da  Câmara  dos  Deputados,
relativos aos direitos sexuais e reprodutivos (aborto, dia do nascituro, notificação obrigatória para a
gravidez, “bolsa estupro”, “roda dos expostos”, anonimato do parto, licença maternidade ampliada) a
serem apresentados pelo deputado federal Jofran Frejat;  c) realização da oficina “Gênero e Controle
Social”,  como proposta,  em setembro de 2008;  d) que os conselhos municipais e estaduais sejam
estimulados pelo CNS à discussão sobre a legalização/discriminalização e permissivos legais a respeito
do abortamento; que sejam colocados, no sítio institucional do CNS, material  técnico e informativo,
produzido pela Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos reprodutivos, Articulação
de Mulheres Brasileira e da área técnica da saúde da mulher, do Ministério da Saúde; e) recomendação
para a revisão da Carta dos Direitos dos Usuários e Usuárias dos SUS, uma vez que não contempla a
saúde  da  mulher,  porque  apresentam  ilustrações  predominantemente  masculinas;  f) que  seja
contratada uma consultoria externa para a realização de um levantamento e análise do cenário nacional
relativo à implementação da Política de Direitos Sexuais e Reprodutivos e que seja orçada até 25 de
março de 2008, dada a urgência do problema;  g) que seja contratada uma consultoria externa para
revisar a legislação sanitária e epidemiológica, no que diz respeito à barreia do controle da migração,
com vistas a verificar a validade da proposta nº 53, do eixo Informação, do relatório preliminar da 13ª
Conferência  Nacional  de  Saúde;  e  h) recomendação  ao  Ministério  da  Saúde  para  que  inclua  a
perspectiva de gênero,  desde a formulação e planejamento das políticas de saúde até as normas
técnicas de execução.

ITEM 7 – REPRESENTAÇÃO DO CNS EM COMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHOS EXTERNOS
Item não apresentado.
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ITEM 8 – COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO E FINANÇAS/COFIN.
Coordenação da mesa: Conselheira Ruth Ribeiro Bittencout
Apresentação: Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, Conselheiro Fernando Eliotério e

deputado federal Darcísio Perondi. 
Deliberação: aprovado  o  relatório  da  COFIN;  a  realização  das  oficinas  regionais  sobre

orçamento e finanças para os conselheiros estudais e municipais de saúde; resolução que trata da
disponibilização dos recursos orçamentários da saúde, conforme o que preceitua a Lei 1.1647/2008;
resolução sobre a regulamentação dos artigos 6º (parágrafo 4º), 32 (parágrafo 2º), e 38, da Portaria
GM/MS 204, de 29 de janeiro de 2007; e recomendação para que a prestação de contas contidas no
Relatório de Gestão seja apresentada conforme metodologia aprovada no CNS.

ITEM 9 – ANÁLISE DE CONJUNTURA: EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 29.
Coordenação da mesa: Conselheiro Francisco Batista Júnior.
Apresentação: O presidente da Câmara dos Deputados, Arlindo Chinaglia discorreu sobre a

EC 29, dizendo que: o Senado Federal aprovou o texto sem uma fonte alternativa de recursos e se a
Câmara fizer o mesmo, corre-se o risco de o governo vetar; há disputa política partidária instalada no
processo; é necessário que se estabeleça uma fonte de onde sairão os recursos para a saúde; é
importante a participação do CNS nesse debate; vai envidar esforços para que o texto entre na pauta e
seja votado. Deputado Darcísio Perondi, ao contrário do deputado Arlindo Chinaglia, disse não haver
no Congresso Nacional disputa política instalada e também admitiu que não há condições de se criar
imposto novo. Chamou a atenção para o fato de a EC 29 precisar de quatro votações, duas na Câmara
dos  Deputados  e  duas  no  Senado  Federal.  Informou  também  que  foi  aprovado  um  comitê  pró-
aprovação da EC 29 e que há possibilidade de o texto entrar na pauta no dia 27 ou 28 de maio.
Deputada Jô Moraes considerou importante que se buscasse caminhos possíveis para a provação da
EC 29 e, nesse caso, o acordo seria o melhor para aprovação do texto sem veto pelo Executivo.

Encaminhamentos: o CNS preparará um texto-base sobre a realidade do SUS e socializará
com os conselheiros, entidades, movimentos sociais e a comunidade em geral; que seja feito contato
regional  e  local  com os  deputados  para  que  votem  a  favor  da  EC  29;  deflagrar  um movimento
suprapartidário para levantar o país em favor da EC 29.

ITEM 10 – PROGRAMA DE ÁNALISE DE RESÍDUOS DE AGROTÓXICOS EM ALIMENTOS
Coordenação da mesa: Conselheiro Francisco Batista Júnior
Apresentação: José  Agenor  Alves,  Diretor  da  ANVISA;  Ricardo  Veloso,  Gerente  de

Avaliação  de  Risco  de  Toxiologia;  Luiz  Carlos  Meireles,  Gerente  Geral  de  Toxiologia;  Fernando
Ferreira  Carneiro,  Coordenador  Geral  de Vigilância  em Saúde Ambiental;  e  Patrícia  Louvandini,
Equipe Técnica em Vigilância Ambiental

Encaminhamento:  dada a importância do assunto, a ANVISA manterá interlocução com o
CNS para que este se mantenha informado e, quando necessário, paute o assunto para debate. 

ITEM 11 – DEBATE SOBRE DENGUE
Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância Sanitária
Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde – CONASEMS
Secretária Estadual de Saúde do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro – (não mandou representante).
Coordenação da mesa: Conselheiro Luís Carlos Bolzan
Apresentação: Fabiano  Pimenta,  Secretaria  de  Vigilância/MS;  Jurandir  Frutuoso,

CONASS; Marcos Franco, CONSEMS; Vitor Barbosa Louro Berbara, Superintendente de Vigilância
em Saúde e Defesa Civil/SES/RJ; Suely Pinto, ES/RJ

Encaminhamento: O Plenário acompanhará o desenvolvimento das ações voltadas para o
combate da dengue no país e, se for necessário, solicitará manifestações dos gestores a respeito do
assunto.

EXTRA PAUTA
1. Deliberação:
Aprovada a Resolução, contendo a proposta do Seminário de Gestão, mais as contribuições

do plenário.
2. Encaminhamento:
Em  razão  do  ofício  distribuído  ao  plenário  pelo  Conselheiro  Raimundo  que  trata  da

retificação da posologia da Glicazida  na listagem da RENAME, da inclusão do Arcabose nessa mesma
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lista e da judicialização de medicamentos o plenário decidiu encaminhar o documento para o Ministério
da Saúde, para que, junto com os demais órgãos competentes tome as providências necessária.

3. Indicações:
Conselheiro  Francisco Batista Júnior para participar, pela manhã, de uma reunião com o

CONASS, CONASEMS e CEBES sobre a EC 29.
Conselheiro  Luiz Antônio de Sá para participar de uma audiência pública no Congresso

Nacional sobre as atribuições constitucionais da Polícia Rodoviária Federal nas estradas.
Conselheiro  Paulo  Roberto  Venâncio  Carvalho para  participar  do  1º  Simpósio

Latinoamericano de Campos Eletroagnéticos de Alta Freqüência e Saúde Humana, que será realizado
nos dias 28, 29 e 30 de maio de 2008, em São Paulo/SP.

Conselheira Clair Castilhos, que será consultada, para participar do Fórum de Debates para
discutir o modelo de gestão do SUS, dando a posição do CNS, que será realizado no dia 30 de maio de
2008, em Vitória/Espírito Santo.

Conselheiro  Armando Raggio para participar do Fórum de Controle Social com o tema ”A
missão dos conselheiros de saúde no controle social”, que será realizado no dia 29 de maio de 2008,
em Brasília/DF.

Conselheiro Luís Augusto Facchini para participar da Semana de Saúde Coletiva da UFRJ,
na mesa de abertura, que será realizada às 9h, no dia 26 de maio de 2008, no Rio de Janeiro/RJ.

Conselheira Carmem Lúcia Luiz para representar o CNS na Conferência Nacional de GLBT,
que será realizada nos dias 8 e 9 de maio de 2008, em Brasília/DF.

Conselheiros Arnaldo Marcolin,  José Marcos de Oliveira,  Volmir Raimondi e Alexandre
Magno, para participar do II Curso de Controle Social do SUS, que será realizado no dia 28 de maio de
2008, em Aracaju/Sergipe.

4. Informes:
Conselheiro  Alceu  Pimentel informou  que  fora  acordado  a  Mobilização  Nacional  Pró-

Regulamentação da EC 29 para o dia 28/05/08.
Conselheira  Graciara Matos de Azevedo informou que fora feita avaliação pelo MEC dos

cursos da área da saúde, sendo que cinco cursos de medicina obtiveram nota cinco e dezessete, nota
um,  razão  pela  qual  chamou  a  atenção para  a  necessidade de  o  CNS intervir  na  qualidade  dos
profissionais da área da saúde.

Conselheira Bruna Ballarotti informou que a sua entidade faz boicote ao ENADE e é contra
a forma de como este faz a avaliação dos cursos da área da saúde, porque não contempla a qualidade.

Conselheiro Clóvis Boufleur deu informe sobre o curso saúde comunitária da Universidade
do Maranhão e entregou documento a respeito para ser avaliado pela CIRH.

Conselheiro  Francisco Batista Júnior informou que estava sendo entregue os CDs com o
Relatório da 13ª Conferência Nacional de Saúde, para apreciação dos conselheiros.

Conselheiro  Raimundo  Sotero  informou,  sem  querer  mas  para  que  as  autoridades
responsáveis tomem providencias, que a saúde, em Sergipe, está um caos.
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